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PROJETO DE LEI N2 

Autoriza o Executivo a conceder isenção do Impos 
to sobre Transmissão "inter-vivos" de Bens Imó: 
veis, a qualquer título, por ato oneroso, de tais 
imóveis, por natureza ou acessão física, e direi - 	- 
tos reais sobre imóveis, e dá outras proTichimi2s. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 12 Fica o Executivo autorizado a conceder 
isenção do Imposto sobre Transmissão "inter-vivos" de bens Imóveis, a 
qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza e aces 
são física, e de direitos reais sobre imóveis, aos adquirentes de imó-
veis construídos, com destinação e uso exclusivamente residenciais, cu 
jo valor venal seja igual ou inferior a 280 (duzentos e oitenta) Unida 
des de Valor Fiscal álo Município de São Paulo- UFM. 

Art.22 As despesas decorrentes com a execução da 
presente lei, correrão por conta das dotaçoes orçaméntárias Próprias 
suplementadas se necessário. 

' 	 - 

Art. 32 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposiçoes em contrário. 
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JUSTIFICATIVA  

A lei municipal n2 10.921, de 30 de dezembro de 
1.990, em seu artigo 32, isenta do pagamento do Imposto Predial Urbano 
os proprietários de im6veis construídos, com destinação e uso exclusi-
vamente residenciais, cujo valor venal seja igual ou inferior a 380 
(trezentos e oitenta) Unidades de Valor FiscalMunicipio de São Pau-
lo- UFM. 

Para o exercício de 1.992, o executivo, atraves 
do P.L.n2 01-0524/91-6. propõe que tal limite seja fixado em 280(duzen 
tos e oitenta)Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo- UFMT 

Ao estabelecer que tais imóveis devem ser isen-
tos do Imposto Predial Urbano, o Executivo reconhece que seus proprie-
tários não possuem recursos financeiros suficientes para pagar o tribu 
to. 

Se os proprietários de tais imOveis não possuem 
recursos financeiros para tal fim, aqueles outros, que com enorme re 
cursoananceiros para tal fim, aqueles outros, que, com enorme sacrig 
cio pessoal e de seus familiares, conseguiram amealhar uma pequena pou 
pança pra dar de entrada, ou mesmo adquirir imóvel para residenciasJa 
e de seus familiares, não tendo dinheiro suficiente para as despesas 
com escritura e registro imobiliários, na imensa maioria das vezes re-
cebem apenas como comprovante um "recibo de compra" (pie nenhum valor 
jurídico tem, por não possuirem dinehiro para pagar o Imposto de Trans 
missão de Bens Imóveis - ITBI. 

Assim, para atender a essa imensa população ca 
rente moradora no Município de São Paulo, que o próprio Executivo esti 
ma em cerca de 500.000, que e voltado o presente Projeto de Lei. 

Com tais consideraço , e o presente submetido a 
elevada consideração dos Nobres Vereadores 	a Cas de Leis, que, por 
certo, bem apreciando o interesse público qu 	asam, nele aporássu 
imprescindível aval. 

cod. 0561 
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PARECER N2 15 8 edr /91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE 
O PROJETO DE LEI N2 56491. 

maxxxxxxabaxxx 

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador WALTER 
ABRAHÃO, pretende autorizar o executivo a conceder a isenção do Impos-
to sobre Transmissão Inter-vivos de bens imóveis aos adquirentes de 
imóveis construidos para uso exclusivamente residencial, cujo valor ve-
nal seja igual ou inferior a 280(duzentos e oitenta ) unidades do Valor 
Fiscal do Município- UFM. 

Trata-se de um PROJETO DE LEI autorizativo, ampara 
do no Art. 13- inciso I da Lei Organica do Municipio de São Paulo, ixr-
tanto a proposta reune condiçoes de prosperar. 

Pela Legalidade 

Sala da Comissão de ConstitUiçãd .:e Justiça, 
v á].  t1/3.1 

-Presidente 

nnpreeeo no eendeo pratico de CMSP. 

cod. 0561 
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VOTO CONTRÁRIO  

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador 
Walter Abrahão, pretende autorizar o Executivo a conceder 
isenção do Imposto sobre Transmissão Inter-vivos de bens 
imOveis aos adquirentes de imOveis construídos para uso ex-
clusivamente residencial, cujo valor venal seja igual ou in-
ferior a 280 (duzentos e oitenta) unidades do Valor Fiscal 
do Município - UFM. 

Ainda que meritOrio, o projeto contraria dispo-
sitivos legais. 

As alterações na legislação tributaria, de 
acordo com o artigo 137, parágrafo 22, da Lei Orgânica do 
Município, devem vir previstas na Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias. A L.D.O. que orientou a elaboração do orçamento vi-
gente (Lei 10865/90, art. 72) não contemplou a possibilidade 
de instituição de novas isenções. A Lei Orçamentária Anual, 
do presente exercício, em decorrência, tampouco previu a do-
tação necessária ao pretendido peio ilustre Vereador, e por 
este motivo a proposta não pode prosperar. 

Além disso, a isenção de qualquer tributo cons-
titui matéria orçamentária "latu sensu" e, como tal, está 
incluída no rol das iniciativas privativas do Executivo, 
conforme o artigo 37, parágrafo 29, inciso IV da Lei Orgâni-
ca do Município. 

Pela ilegalidade. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em cOn 1 fi 2J. 

Presidente 

ea/UCLI“ 
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Recebido na Comissão de Pol. Urbana. 

Em 	 às  AO  hm. 

AO NOBRE VEREADOR.. 

PARA RELATAR. 

Sala da Comissão de -Política Urbana, Matro.poiitars? 

e Meio Ambiente, 



Tere a C. Lajo o 
latora 

02.12. 

02.12.9 

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE, 

Requeiro de V. Exa. medidas com objetivo de oficiar ao 
Executivo Municipal para que o mesmo nos informe: 

- Qual o valor aproximado que o Município deixaria de ar-
recadar no orçamento de 1992, caso o presente PL seja aprovado? 

EXMO. SR . PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, 

Solicito de V. Exa. providências no sentido de oficiar ao 
Executivo Municipal, conforme pedido da nobre Vereadora Tereza C. 
Lajolo. 

Ver. Bruno 	der 
Presidente da Com. de Pol. Urbana. 

DEFIROem 1. /12/91. 

Vereador • rnaldo Madeira 
Presidente da CMSP 

SENHORA ASSESSORA CHEFE, 

Para as providências cabfveis conforme o acima solicitado. 

02/12/91 

OS 
SECRETARIO 
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Marcos Ardo.  
— ssiaténta de Ad 

eiinidas 
Çafr 

Sr. Marcos, 

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes. 

06/12/91 

Sei* plara %zoila ) 

Cru& Seção Técnica li/ 

Sra. Chefe, 

Provide' ado -ofício solicitando informaçOes ao Executivo. 

SEGUE.NV\.. 	 Juntado_ 	, nela data 
documento 	- 	

e papel de informação 
rubricado/  sob folhal-   n.o  C3 .7  OL.i.d.  

Em 



São Paulo, 070de dezembro de 1991. 

DT.7/Legw=3— — 46  5 

Senhora Prefeita. 

Em atenção ao requerido pela Douta Comiesão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio ~lente e nos termos do 
art. 68 do Regimento Interno, emaranho a Vossa Excelinola ceS- 
pia do despacho da referida C 	referente ao Projeto de 
Lei a* 556/91 de autoria do 	 Abrahão - que Auto 
riza o Executivo a cone 	 E.0 	Imposto sobre Transmie 
são *iinter-vivos' 	 a qualquer título, por ato 
oneroso, de bens 	ve 	por natureza ou acessão física, • dl 
reitoe real e dá outras providanelas, solloitaa 
do-lhe se d gne dotrn. ar  providenciae no sentido de que nos 
envio subeld que a referida Comtacão possa emitir Pare 
cor a respeito 

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vos 
ea Exceiância os meus protestos de elevado apreço e distinta 
consideração. 

ARNALDO DE ABREU MADEIRA 
Presidente 

Anexos: captes zerográficas do Projeto de Lei no 556191 e des-
pacho da Comissão solicitante. 

A Sua Excelancia a Senhora 
Professora Luiza Erundina de Sousa 
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo. 

MAL 
C6d.0529 	 ~rena na ..rvIço grellco d. CMSP. 



c111.3 rd°. WS 	proc. 
•

- c9-6q o  

p ite a C1 c.erse 

-)1GiTAC\ 
CPCija --  4 6 5  

Wekte~ 

Sala das Sessoes,1 de 1.991. 

WAL 

O 

O ri. ---- O 556 / :I. 5 

• Con,s.tituição..e..J.ust irra-01.4  

Poli-tica_,Urioana4Metrapalit_a.-  

na .e..Meia_Arnbiente__ .(03)_---  

Finanças__e__Orçarnento-(.02)-----  

----- 
----- 

i 

PROJETO DE LEI N2 

 

Autoriza o Executivo a conceder isenção do Impos 
to sobre Transmissão "inter-vivos" de Bens Imó-
veis, a qualquer título, por ato oneroso, de te-is 
imóveis, por natureza ou acessão física, e direi 
tos reais sobre imOveis, e dá outras praddân -2ias: 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 12 Fica o Executivo autorizado a conceder 
isenção do Imposto sobre Transmissão "inter-vivos" de bens Im6veis, a 
qualquer titulo, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza e aces 
são física, e de direitos reais sobre imOveis, aos adquirentes de im6= 
veis construídos, com destinação e uso exclusivamente residenciais, cu 
jo valor venal seja igual ou inferior a 280 (duzentos 'e oitenta) Unida 
des de Valor Fiscal db Município de São Paulo- UFM. 

Art.22 As despesas decorrentes com a execução da 
presente lei, correrão por conta das dotaçoes orçamentárias prOprias 
suplementadas se necessário. 

Art. 32 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposiçoes em contrário. 

,GEMU.M....!-:.N'O i'MOS SEWIÇOS CERMS 

C":. 6 

:,e ç -à.. T.ftç,nica de Protocolo 

DSG U2 

i DãTA-/8--'f  PR3C 2- i a ,g,,,, 

DOCUMEtfrOS  ---1  F O L1-1 A S__..3._ , 
cod. 0561 Onn,on0 nO ngenslon grelloo de CUBO. 
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Tere a C. Lao o 
latora 

•-' 
! reiha No.  Ocfb 	proc., 

Vii. aG i-i0 	19 ,U  I  
' O funcionário 

_i 

E_ 465 
, 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE POLtTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE, 

Requeiro de V. Exa. medidas com objetivo de oficiar ao 
Executivo Municipal para que o mesmo nos informe: 

Qual o valor aproximado que o Município deixaria de ar-
recadar no orçamento de 1992, caso o presente PL seja aprovado? 

EXMO. SR . PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, 

Solicito de V. Exa. providências no sentido de oficiar ao 
Executivo Municipal, conforme pedido da nobre Vereadora Tereza C. 
Lajolo. 

02.12.9 

Ver. Bruno 	der 
Presidente da Com. de Pol. Urbana. 

DEFIROem (k. /12/91. 

Vereador Árnaldo Madeira 
Presidente da CMSP 

SENHORA ASSESSORA CHEFE, 

Para as providências cabíveis conforme o acima solicitado. 

02/12/91 

SANTOS 
SECRETARIO 



MEMORANDO 

	

rc:iha N°. .10 	 
1-4 	O 

CÂMARA 	NA' LJ tl C I . 1=1  AL 	DE 	S-)i\fOcioniwiik  

São Paulo, 06 de  dezembro  	de 19  91.  

   

Recebi,oflolo DT,7/Leg.3 ne 464 	de 

0642 ,-91, solicitando ao Executivo informações referente ao 
Projeto de Lei ne 566/91 de' autoria da Vereadora Terezinha Mar 
tina. 

Anexos: COplaa xerográfioas do P.L. O 566/91 e despacho da 
Comissão solicitante. 

05110*53 
érn ,,,,,, no wriço9~1~. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Icado como (olha ng 	  Papel para Informas/1o, 

do processo ng at-to  (a) de „c31-41 / Aa  

À Comissão de Política Urbana, Metropolitana 

e Meio Ambiente, 

■••• 
Para as devidas providencias. 

a 4Linllw 
Chefe Seção Térive R  I V 



SEGUE/14 	Juntado 	 nesta data, 	  documento 	e papel para Informação, rubricado 	 

sob folha 	 n 9 	.1f 	--- 
Em Or / #P)  i  91  

(a) 	  



GABINETE DO PREFEITO 

Folha n.o 	(2... 	do Proc. 
No PO 

Func; cárb 

eiter,t-ex a.(2 „%:/uè 

São Paulo,.-2.3 de 	 de 1991 

Olído A 2. 2. ...  
Processo 119 10-008.369-91*61 

Senhor Presidente 

Em atenção ao requerido pela D. Comissão 	de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, no ofício n9 

DT.7/Leg.3/465/91, dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de en 

caminhar a Vossa Excelência, cópias das informaçOes prestadas 

pelas Unidades competentes desta Prefeitura, relativas ao Pro 

jeto de Lei n9556/91, de autoria do Nobre Vereador Walter 

Abrahão, que autoriza o Executivo a conceder isenção do Impos 

to sobre Transmissão "inter-vivos" de Bens Imóveis, a qual 

quer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza 

ou acessão física, e direitos reais sobre imóveis, e dá ou 

tras providências. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 

Excelência os protestos de minha alta consideração. 

LUI 	RUNDINA,DE SOUSA 
Prefeita 

Anexos: cópias xerográficas de fls. 7/9 do processo 
	n9 

10-008.369-91*61. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Arnaldo de Abreu Madeira 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

SPF/mag. 
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PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO 

Papei pare informação, rubricadocomotedha n.• 	  
-7 - 

de 19 	 
16 / 12 / 91 

n° 
 10 -008.369 -91*61 O processo 
	 óMé . h FUL 

REF.: - Processo n9 10-008.369/91*61 

ASS.: - Informações sobre o PL 556/91 - Ver. Wélter Abrahão - 

autoriza o EUecutivo a conceder isenção do ITBI-IV (residências 

de valor venal inferior a 280 UFM). 

R.I.G. - Senhor Diretor, 

Não temos caro informar o.valor aproximado que o 

Município deixara de arrecadar na eventualidade do projeto de lei • ser 

aprovado. Tal impossibilidade prende-se ã própria natureza do imposto , 

cuja isenção é ora proposta. 

Como é sabido, o imposto sobre Ttansmissão "inter 

vivos" por ato oneroso de bens imóveis e de direitos a eles relativos in 

cide: I - sobre a transmissão "inter vivos", a qualquer titulo, por ato 

oneroso, da propriedade ou do domínio útil de bens imóveis por natureza 

ou por acessão física, caro definidos na lei civil; II - sobre a transmis 

são "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de direitos reais 

sobre imóveis, exceto os direitos reais de garantia e as servidões; III-

sobre a cessão, por ato oneroso, de direitos relativos ã aquisição dos 

bens referidos nos incisos anteriores. 

Desta forma, sõ quando realizadas as transmissões 

acima enunciaaas é que haverá incidência daiimposto de transmissão. 

Ora, a Administração não possui meios para sallpr  

quantos imóveis serão transacionados futuramente e quantos estarão abran 

gidos pela isenção que o projeto de lei visa instituir. 

Essas as considerações que tínhamos a fazer sobre 

o assunto aqui tratado. 

R.I.G., em 16 de dezembro de 1.991 

P 	, 

O...1D 
APARECIDA CUSTÓDIO 

M1AA sistente Técnico 

ASS/khk. 



dezembro de 1.991 

RUBENS 

Respondendo pelo Expediente do 

Departamento de Rendas imobiliárias 

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO 

REF.: - Processo n9 10-008.369/91*61 

ASS.: - Informações sobre o PL 556/91 - Ver. Walter Abrahão - 

autoriza o Executivo a conceder isenção do ITBI-IV (residências 

de valor venal inferior a 280 UFM). 

S.F. - Senhor Chefe .  de Gabinete, 

Cam a manifestação da Assessoria deste Departamen-

to, que acolhemos, em atenção ao solicitado à fl. 6, pela Sra. Assessora 

Chefe de A.T.L. 

Ressaltamos que o presente deverá ser encaminha-

do àquela assessoria até o próximo dia 23 de dezembro. 

-8- 
Papel pare informaçAo, rubricado como MAM n.° 	  

O processo 	10 -008.369 -91*61 	 16 12 91 	air 
	 e.° 	 de 19 	 

jÉk:A ■ 

G. ,J08.368.1 O 



Fdha mo 	 
No ...2b  
O Funcenária 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S--M--) —PAULO 

Folhe de Informação n.0  9 

o  processo  n.o 	10-008.369-91*-61 	em  18  / 

REF.: Processo n 2  10-008.369-91*61 

INT.: CRMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

ASS.: Autoriza o Executivo a conceder isenção do ITBI-IV (residencias 

de valor venal inferior a 280 UFM). 

SGM./ATL - Senhora Assessora Chefe, 

De ordem do Senhor Chefe de Gabinete e em 

face da solicitação de fls. 06, retornamos o presente para que se dig-

ne cmheceras informaçOes prestadas pelo Departamento de Rendas Imobi-

liárias, desta Pasta. 

S.F.G.11, em 18 de dezembro de 1.991. 

MFCC/max. 

19112191 
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLI-

TANA E MEIO AMBIENTE, 

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providências com 

o objetivo de prorrogar o prazo  deste processo por mais oito  

dias, conforme artigo 63 do Regimento Interno. 

DEF IR O, EM2. //4491 

C-"""•••■  

VEREADOR BRUNO FEDER 

PRESIDENTE. 
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RELATÓRIO 
Objetiva o presente PL 556/91, de autoria do nobre Ve-

reador Walter Abrahão, autorizar o Executivo a conceder isenção 
do Imposto sobre Transmissão "inter-vivos" de Bens Imóveis, a 
qualquer titulo por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza 
ou acessão física, e diretos reais sobre imóveis. 

A isenção abrange os imóveis destinados para uso ex-
clusivamente residencial e valor venal igual ou inferior a 280 
(duzentos e oitenta) Unidades de Valor Fiscal do Município de 
São Paulo - UFM, que em fevereiro/92 representa Cr$ 
10.998.680,00. 

Conforme a Exposição de Motivos, a lei municipal no 
10921/90, isenta do pagamento do Imposto Predial Urbano os imó-
veis cujo valor seja igual ou inferior a 380 (trezentos e oiten-
ta) UFMs e o PL. 524/91, de autoria do Executivo, propõe que seja 
reduzido o valor de isenção para 280 (duzentos e oitenta) UFMs. 

Se o Executivo reconhece que os imóveis dessa catego-
ria devem ficar isentos, nada mais justo, então, que os Impostos 
sobre Transmissão "inter-vivos" de bens Imóveis, sobre os imó-
veis de mesma natureza recebam o mesmo tratamento. 

Devido ao exposto somos favoráveis à aprovação do Pro-
jeto de Lei. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 
Meio Ambiente, em 	de 	 de 1992. 

PRESIDENTE: 	 RELATOR: 
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Processo n.P. 	/91 

Sr. Secretário, 

Face a complexidade da matéria ora analisada, e tendo em 
uista o esgotamento do prazo regimental, bem como a sua prorroga-
ção, para que esta Comissão •as' a uma conclusão sobre a maté-
ria, determino, nos termos do art. 64, do Regimento Interno, O 
prosseguimento da sua tramitação. 

AM 	:O SAMPAIO 
Presidente da Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
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/92 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

SOBRE O PROJETO DE LEI N2 556/91 

T  
• 	 ea.riro .... 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 

Walter Abrahão, visa autorizar o Executivo a conceder isenção do 

Imposto sobre Transmissão "inter-vivos", a qualquer título, por 

ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de 

direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como ces-

são de direitos à sua aquisição. 

A propositura autoriza o Executivo a conceder isenção do 

citado imposto aos adquirentes de imóveis construídos, com desti-

nação e uso exclusivamente residenciais, cujo valor venal seja 

igual ou inferior a 280 Unidades de Valor Fiscal do Município de 

Sáo Paulo - UFH, equivalentes neste mês a Cr$ 13.846.000,00. 

Quanto ao aspecto estritamente financeiro, nada há a 

opor à propositura. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 23 de março 

de 1992. 
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Ao D.T.-94 Senhora Chefe: 

Arauivar,nos termos do artigo 275, da Resolução n9 02, 

de 26/04/91(Regimento Interno). 

06/01/93. 

LUil AREI., 9IL CARVA O 
gicurei Técnico ¡pg. Chis- 

LU. 
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